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APRESENTAÇÃO
O livro “Educação Profissional e Tecnológica: Empreendedorismo e Desenvolvimento 

Científico”, publicado pela Editora Atena, reúne e articula, de forma interdisciplinar, 
dezesseis capítulos que contribuem para a divulgação científica na área de Educação 
Profissional e Tecnológica, por diversas matizes teórico-metodológicas. 

A primeira metade do livro traz contribuições em torno da grande área da Educação, 
com os quatro capítulos iniciais articulados pelas experiências formativas de Educação 
Profissional em diferentes IES.  Essa discussão carrega significativa relevância científica 
e social, uma vez que permite ao leitor a imersão nas práticas de Educação Profissional 
e Tecnológica, sob múltiplas referências e em diferentes espacialidades, possibilitando a 
ampliação e a reconstrução desse campo científico. 

Os capítulos que seguem refletem acerca de Modalidades de Ensino, Currículo, 
sociabilidades e experiências de Ensino, Pesquisa e Extensão no âmbito da Educação 
Profissional e Tecnológica, que, não obstante, formulam, na diversidade das possibilidades 
investigativas, a ampliação dos olhares, leituras e compreensões. Os textos dialogam entre 
si ou se complementam, quando, por exemplo, na revelação das práticas docentes pode-se 
traçar pontos convergentes e/ou divergentes entre as realidades em estudo e, até mesmo, 
construir percepções mais densas e abrangentes.

Os textos finais desta produção trazem abordagens que ensejam reflexões sobre o 
trabalho, seus desafios e as consequências psicossociais no tocante ao desenvolvimento 
científico. Historicamente, a Educação Profissional e Tecnológica vem emergindo como um 
meio para a profissionalização do trabalho e um instrumento transformador de inclusão e 
empoderamento.

Portanto, a grandeza desta obra está nas confluências interdisciplinares que os 
textos veiculam, de modo que este livro agrega à grande área da Educação um material rico 
e diversificado, possibilitando a ampliação do debate acadêmico e conduzindo docentes, 
pesquisadores, estudantes, gestores educacionais e demais profissionais à reflexão sobre 
os diferentes temas que se desenvolvem no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica. 
Finalmente, agradecemos aos autores pelo empenho e dedicação, que possibilitaram a 
construção dessa obra de excelência, e esperamos que este livro possa ser útil àqueles 
que desejam ampliar seus conhecimentos sobre os temas abordados.

Boa leitura!
 

Thatianny Jasmine Castro Martins de Carvalho
Clayton Robson Moreira da Silva
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RESUMO: O consenso aponta para a 
necessidade de alguma metodologia de 
avaliação com o fim de verificar a qualidade 
do ensino superior no país. Entretanto, o 
mesmo consenso não é verificado quando 
se trata de construir uma metodologia 
adequada, que realmente avalie o complexo 
contexto da comunidade universitária, onde 
permeiam diferentes interesses, diversas 
atividades formativas, várias formas de 
ensino-aprendizagem, enfim, uma realidade 
marcadamente complexa. Essa metodologia 
não deve apenas exercer uma função 
reguladora, de controle, de modelação e 
de ajustamento, como tem sido feito pelo 
Estado até o presente, mas também deve ser 
formativa e emancipadora, possibilitando que 
a instituição corrija seus problemas e melhore 
os instrumentos de aprendizagem e formação, 
com vistas a formar verdadeiros profissionais, 
preocupados com as desigualdades sociais 
que os esperam fora do contexto universitário, 
bem como as dificuldades de trabalho.
PALAVRAS-CHAVE: Educação superior; 
Universidade, Avaliação.

EVALUATION OF HIGHER EDUCATION 
IN BRAZIL - HISTORICAL APPROACH

ABSTRACT: The consensus points to the 
need for some evaluation methodology in order 
to verify the quality of higher education in the 
country. However, the same consensus is not 
verified when it comes to building an adequate 
methodology, which really assesses the 
complex context of the university community, 
where different interests, diverse training 
activities, various forms of teaching-learning 
permeate, in short, a markedly complex 
reality. This methodology must not only 
exercise a regulatory, control, modeling and 
adjustment function, as it has been done by 
the State to date, but it must also be formative 
and emancipatory, enabling the institution 
to correct its problems and improve learning 
instruments. and training, with a view to 
training real professionals, concerned with the 
social inequalities that await them outside the 
university context, as well as work difficulties.
KEYWORDS: Higher education; University; 
Evaluation

INTRODUÇÃO
Inicialmente, cumpre salientar, à 

luz do magistério de Silva (2004), que a 
avaliação na escola sempre foi uma prática 
em discussão, a ansiedade a resistência de 
muitos duplica quando se diz que é preciso 
mudá-la, transformá-la, para que se alcance 
uma escola verdadeiramente inclusiva.
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A trajetória da avaliação do ensino superior no Brasil é recente, mas já passou 
por diversas experiências e modificações durante esse curto período de tempo, gerando 
conflitos que culminaram com a implementação do Exame Nacional de Cursos – o Provão. 
A necessidade de avaliação do ensino superior resultou de sua expansão quantitativa e da 
diversificação institucional do ensino superior.

DESENVOLVIMENTO
É no final da década de 50 e durante a década de 60 que, segundo Sguissardi 

(1997), estão localizadas as origens do processo de avaliação do ensino superior, o qual 
resultou na constituição do Provão, ainda que desde de suas origens o sistema de avaliação 
tenha sofrido transformações relevantes em virtude das mudanças nos principais fatores 
estruturais e conjuntura que o condicionam. 

No período que antecedeu ao Golpe Militar, a partir do momento em que percebeu 
que o modelo vigente de universidade era incapaz de responder às exigências de seu 
tempo, foi realizada uma avaliação para que se pudesse propor uma reforma do ensino 
superior. Em relação a isto, Sguissardi (1997, p. 47) acrescenta que “assim como em toda 
a história da Universidade e das Instituições, os momentos cruciais de suas reformas, 
frustradas ou não, vêm precedido de processos de avaliação”.

Entretanto, em virtude do Golpe Militar, juntamente com projetos de desenvolvimento 
econômico, foram deixados de lado os projetos de uma nova universidade com base na 
realização de avaliações assistemáticas. As demandas e consequências econômicas e 
sociais da nova faze do desenvolvimento capitalista apontavam para a necessidade de 
ampliar o acesso ao Ensino Superior, principalmente para a classe média, além de impor 
a racionalização das atividades universitárias para obter maior eficiência e produtividade 
(SQUISSARDI, 1997).

Com a deterioração da economia e o fortalecimento de movimentos contra a ditadura, 
na sociedade civil e no interior da universidade, os quais objetivavam a reorganização 
sindical, a anistia geral, o governo tratou de responder, primeiro, com ameaças de 
privatização efetiva do Ensino Superior Público, depois com a transformação de todas 
as Universidades Autárquicas em Fundações e com propostas de reformas gerenciais 
que apontavam para a urgente necessidade de avaliação das universidades. A ameaça 
se completava com a proposta de vinculação da distribuição dos recursos do Tesouro 
Nacional aos resultados dessa avaliação, claramente pautada em moldes centralizadores, 
burocráticos, autoritários e eficientistas.

De acordo com Siqueira (2002), o debate mais profundo sobre a avaliação do ensino 
superior teve início na década de 80, sendo que gerou, desde suas origens, polêmicas 
profundas e polarizadas, principalmente condizentes à avaliação e sua virtual ameaça à 
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autonomia universitária.
Em relação a esse entendimento, Sguissardi (1997) acrescenta que em meio ao 

contexto de conflitos originados durante o Governo Militar que, a partir de 1985, com as 
Comissões de Alto Nível (Grupo Executivo para a Reformulação do Ensino Superior – 
GE – RES – e Comissão Nacional pela Reformulação da Educação Superior), despenca 
diretamente sobre a universidade a questão da avaliação.

Os relatórios/propostas produzidos por essas duas comissões tinham como questão 
central o binômio autonomia-avaliação, ambos subordinados a um mesmo tipo de lógica, 
a lógica da eficiência. O que se pode destacar também em relação a este assunto é a 
tradição do governo brasileiro de criar comissões de alto nível, ou seja, o hábito de legislar 
pelo alto, sem nenhum tipo de debate democrático com a comunidade universitária.

A partir da década de 80, o interesse demonstrado pela avaliação, principalmente 
por parte de governos neoconservadores e neoliberais, começou a ser traduzido pela 
expressão “Estado avaliador”. Essa expressão significa, de modo geral, que o Estado vem 
adotando um ethos competitivo, neodarwinista, passando a admitir a lógica do mercado, 
por meio da importação para o domínio público de modelos de gestão privada, com enfoque 
nos resultados ou produtos dos sistemas educativos (AFONSO, 2000).

Uma ideologia da privatização passou a existir em meio ao ensino, enaltecendo-se 
o capitalismo de livre-mercado, o que conduziu a modificações e mudanças profundas no 
papel do Estado, tanto ao nível local, quanto ao nível nacional. Nesse sentido, a diminuição 
das despesas públicas exigiu, além da adoção de uma cultura gestionária no setor público, 
a indução rumo a criação de mecanismos de controle e responsabilização mais sofisticados.

Segundo Afonso (2000), a avaliação surge como um pré-requisito para que seja 
viável a implementação desses mecanismos de privatização. Aliás, sem objetivos claros e 
previamente definidos não é viável criar indicadores e medir as performances dos sistemas 
numa época que se caracteriza pela exigência de acompanhamento dos níveis de educação 
nacional e pala necessidade de manter e criar padrões de inovação científica e tecnológica 
para enfrentar a competitividade internacional.

Todavia, em virtude da adoção dessas políticas neoliberais, um novo viés positivista 
recai sobre a própria teoria da avaliação que já vinha evoluindo com base em epistemologias 
antipositivistas e pluralistas. Ressalte-se que a necessidade da avaliação, por parte do 
Estado, sempre se torna mais visível em momentos nos quais prevalecem incertezas ou 
dúvidas acerca da recepção ou a consecução de determinadas políticas públicas.

Compartilhando do mesmo entendimento, Sguissardi (1997) afirma que tanto 
com base nos documentos oficiais mais importantes, quanto nos pronunciamentos dos 
titulares do MEC, na década de 80 e 90, as propostas oficiais de educação ambiental estão 
constantemente pautadas, apesar da linguagem mais ou menos disfarçada, na ideia de 
eficiência, de produtividade, correspondentes à concepção neoliberal de modernização ou, 
simplesmente, à lógica do capital no desenvolvimento da sociedade contemporânea.



 
Educação Profissional e Tecnológica: Empreendedorismo e Desenvolvimento Científico Capítulo 10 117

Para justificar a adoção de processos avaliativos, segundo Sguissardi (1997, p. 55) 
recorre-se a argumentos como:

a) o absoluto consenso que haveria na comunidade universitária quanto à sua 
importância (sem qualquer referência ao tipo de avaliação, a quem solicita, 
para que finalidade etc.); b) as atividades universitárias ‘não podem mais ser 
desenvolvidas a qualquer custo’; c) sem avaliação não se pode ‘conhecer a 
relevância social dos objetivos propostos, bem como a eficácia, o impacto e 
a eficiência das ações realizadas’; d) a necessidades de ‘romper a entropia 
interna das universidades’.

No contexto dessas discussões e refletindo o pensamento dominante nas 
instituições de ensino superior federais acerca do tema, especialmente com a contribuição 
da Associação Nacional de Dirigentes de Instituições Federais de Educação Superior – 
ANDIFES, foi elaborado um primeiro modelo de avaliação no país, consubstanciado no 
Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras – PAIUB. Surgido em 
1993, o PAUB orientou o processo de avaliação de instituições de ensino superior – IES, 
públicas e privadas, que voluntariamente, aderiram ao Programa.

O documento básico do PAIUB, segundo Stein (2003), é formado pela fundamentação 
teórica, os objetivos, as características, as diretrizes para o desenvolvimento da proposta, 
as variáveis e os indicadores institucionais de avaliação das faculdades, universidades 
e demais instituições de educação superior. Além disso, contém o detalhamento da 
Avaliação do Ensino de Graduação, seus aspectos gerais, metodologia, fluxograma de 
desenvolvimento do projeto e avaliação da IES, a elaboração do diagnóstico, indicadores 
relativos ao ensino de graduação, a avaliação interna, a avaliação externa e conclusão.

O PAIUB defende também que a avaliação representa um processo sistemático de 
prestação de contas à sociedade, visto que a educação é um bem público e seus benefícios 
atingem toda a sociedade. Por isso, ela deve ser avaliada em termos de eficácia social 
de suas atividades, assim como, em termos de eficiência de seu funcionamento (STEIN, 
2003). 

A partir de 1995, o sistema de avaliação foi oficializado e dinamizado pelo Ministério 
da Educação e Cultura – MEC, tendo como base legal os dispositivos da Lei nº 9.131, de 
14 de novembro de 1995, o qual instituiu a realização anual dos exames nacionais dos 
cursos. Além desta lei, destaca-se também a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que consolida definitivamente o processo permanente de avaliação do ensino superior, 
passando a incorporar os resultados dos demais processos de avaliação, bem como o 
Decreto nº 2.206, de 10 de outubro de 1997, que estabeleceu procedimentos de avaliação 
de cursos e instituições de ensino superior, bem como (SIQUEIRA, 2002).
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No entender de Stein (2003), a partir da metade da década de 90, a avaliação 
institucional ganhou novos rumos devido às políticas públicas para o Ensino Superior 
no Brasil, implementadas por uma legislação decretada, sem o envolvimento das partes 
interessadas, ou seja, as próprias instituições de educação superior.

Neste contexto, o Decreto nº 2.206/97 (BRASIL, 1997) determina:

“Art. 1º O processo de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior 
compreenderá os seguintes procedimentos: 

I - análise dos principais indicadores de desempenho global do sistema 
nacional de ensino superior, por região e unidade da federação, segundo 
as áreas do conhecimento e o tipo ou a natureza das instituições de ensino;

II - avaliação do desempenho individual das instituições de ensino superior, 
compreendendo todas as modalidades de ensino, pesquisa e extensão;

III - avaliação do ensino de graduação, por curso, por meio da 
análise das condições de oferta pelas diferentes instituições de 
ensino e pela análise dos resultados do Exame Nacional de Cursos; 
IV - avaliação dos programas do mestrado e doutorado, por área do 
conhecimento.”

CONCEITO DE AVALIAÇÃO
Avaliar, sob o ponto de vista semântico, consiste em atribuir um valor a alguém ou 

alguma coisa. Todavia, a definição de avaliação é, na verdade, uma questão mais complexa 
do que realmente se imagina, defende Ristoff (2003).  Há várias discordâncias em torno do 
conceito de avaliação.

Tyler (1950 apud RISTOFF, 2003), definiu a avaliação como o processo utilizado para 
determinar até que ponto os objetivos educacionais foram realmente alcançados. Nessa 
abordagem, a avaliação está fortemente centrada em objetivos e, sob essa perspectiva, 
um currículo ou instituição é bem avaliado ou avaliada se os objetivos expressos foram 
atendidos, não cabendo ao avaliador qualquer questionamento sobre os mesmos.

Já, Cronbach (1963 apud RISTOFF, 2003), diz que a avaliação consiste em uma 
coleta de informações destinada a pautar uma tomada de decisão. Nessa definição 
é estabelecida uma função instrumental importante ao processo, qual seja a de coletar 
informações importantes que possam prover os administradores para tomada de decisões. 
Nessa abordagem, não é preciso julgar objetivos, pois o juízo já está implícito no tipo de 
indicadores que selecionará.
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Stake (1969 apud RISTOFF, 2003,) assim conceitua a avaliação:

A avaliação é a descoberta da natureza e do valor de alguma coisa. Os 
propósitos da avaliação podem ser muitos, mas a avaliação sempre tenta 
descrever algo e indicar os seus méritos e deméritos... A avaliação não é uma 
busca de causas e efeitos, um inventário do status presente, ou uma previsão 
de sucesso futuro. Ela é tudo isto, mas somente na medida que contribuir para 
a identificação da substância, função e valor.

Em relação a essa definição, Ristoff (2003) ressalta que nela se recoloca a ideia 
de que avaliar consiste em descobrir o valor e a natureza de um objeto. Avaliar implica 
em descrever o objeto e ao fazê-lo é preciso identificar méritos e deméritos do objeto. Na 
realidade, para o autor da definição acima, identificar causas e efeitos e tirar conclusões 
acerca do estado presente, bem como realizar previsões para o futuro são mera 
consequência e que só fazem sentido se precedidos da identificação do que denomina de 
substância do objeto, de sua função e de seu valor. Mas os méritos, deméritos e valores 
são sempre encontrados nos objetos e não são nunca uma imposição do observador.

Guba e Lincoln (1989 apud RISTOFF, 2003) defendem a abordagem de que 
não existe uma maneira correta de definir avaliação, uma maneira que, se encontrada, 
colocaria fim à argumentação sobre como ela deve proceder e sobre quais são os seus 
propósitos. Para estes autores, os conceitos de avaliação são apenas construtos mentais 
que significam a imposição de uma compreensão específica da realidade, buscando de 
certa forma congelar os seus procedimentos e os seus objetivos, que na visão dos autores 
devem permanecer indefinidos em nome da criatividade e da negociação ou transação que 
deve ser inerente ao processo.

No Brasil, destaca-se a definição dada ao termo avaliação pelo PAIUB, em 1994, o 
qual defende que a avaliação é um processo contínuo de aperfeiçoamento do desempenho 
acadêmico. Além disso, a avaliação é uma ferramenta para o planejamento da gestão 
universitária e um processo sistemático de prestação de contas à sociedade. Isso significa 
acompanhar de forma metódica as ações no intento de verificar se as funções e prioridades 
determinadas coletivamente estão sendo realizadas e atendidas. É este contraponto entre 
o pretendido e o realizado que assegura o devido sentido da realização da avaliação.

Nesse conceito do PAIUB, destaca-se a preocupação com a natureza formativa da 
avaliação, a preocupação com o caráter sistemático do processo, a ideia da prestação 
de contas à sociedade, a noção de avaliação enquanto instrumento útil à administração 
educacional e a ideia da avaliação centrada nos objetivos.

Comentando o conceito de avaliação dado pelo PAIUB, Ristoff (2003) ressalta que 
talvez a única novidade do conceito, no plano específico da definição, em comparação 
com conceitos já anteriormente elaborados, tenha sido a ideia da continuidade. O que 
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torna a definição do PAIUB mais complexa é sua preocupação em determinar princípios 
norteadores, objetivos e características que ajudam a melhor definir o programa como um 
todo. 

Desse modo, princípios como a “continuidade, a adesão voluntária, o respeito 
à identidade institucional, a não-punição e premiação, a legitimidade, globalidade e 
comparabilidade”, dispostos lado a lado, segundo Ristoff (2003), tornaram-se elementos 
definidores de uma compreensão de avaliação institucional até então inexistente. Nesse 
sentido, o PAIUB, ainda que claramente influenciado pela compreensão de avaliação 
estabelecida na bibliográfica internacional, passa a ser um programa com grau relevante 
de originalidade na sua concepção.

Dias Sobrinho (1995 apud RISTOFF, 2003) diz que a avaliação institucional 
compreende um empreendimento sistemático que objetiva obter a compreensão global da 
universidade, pelo reconhecimento e pela integração de suas diversas dimensões. Três 
importantes aspectos podem ser destacados nessa definição.

O primeiro desses aspectos, segundo Ristoff (2003), concerne à ideia de que a 
avaliação, em virtude de sua dimensão, não é somente um estudo sistemático, mas um 
empreendimento, isto é, algo árduo e difícil de ser realizado, que necessita de decisão e 
vontade política para ser realizado.

O segundo aspecto está ligado à resistência em relação às avaliações centradas 
em compreensões parciais, fundadas em alguns poucos indicadores que se tornam 
representativos do todo para decretar o estado de uma instituição. Nesse sentido, no caso 
da avaliação do ensino superior, por exemplo, a única forma de fazer justiça em relação 
a essa instituição de múltiplas funções e complexa depreende-se de uma compreensão 
global (RISTOFF, 2003).

O terceiro aspecto do conceito, por sua vez, diz que não basta somente reconhecer 
as diferentes dimensões de uma instituição, pois também é preciso perceber até que ponto 
estas funções estão integradas ou organicamente articuladas entre si. Não é viável conceber 
uma administração universitária sem analisar suas implicações sobre o ensino, a pesquisa 
e a extensão, da mesma forma que não se pode ver as atividades-fim da universidade sem 
as suas articulações com toda a dimensão administrativa e de infraestrutura (RISTOFF, 
2003).

De acordo com Silva e Budag (2003), o conceito de avaliação geralmente é vinculado 
a um processo de cobrança, controle e punição, e não a um referencial para a melhoria 
da qualidade das ações institucionalmente desenvolvidas. Portanto, vencer essa cultura, 
transformando a avaliação e uma ferramenta para a melhoria perceptível da qualidade de 
ensino é um desafio a ser enfrentado no âmbito da educação superior.

Na concepção de Stein (2003, p. 31), a avaliação consiste em um “processo de 
análise e revisão, contínuo, que embasa as novas tomadas de decisão”. A avaliação integra 
a rotina da vida das pessoas, pois cada ação que é realizada por uma pessoa geralmente é 
precedida de uma avaliação, principalmente se essa ação implicar uma tomada de decisão. 
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Em muitos momentos a autoavaliação de algum ato já realizado se faz necessária, 
para um repensar de atitudes, de decisões já concretizadas, em especial aquelas que 
não dão certo. Da mesma, forma, se fazem necessários os processos de avaliação nas 
instituições constitutivas do Estado e que atuam em diferentes setores: educação, exército, 
jurídico, saúde, infraestrutura, etc. (STEIN, 2003).

Existem diversos métodos de avaliação, sendo que a concepção pedagógica da 
instituição, curso ou disciplina condiciona a escolha do método. Assim, quando a concepção 
de educação é centrada na ideia de transmissão do conhecimento, tanto a avaliação do 
aluno quanto do professor, enfocam profundamente o “como transmitir”. Isso significa que 
são ressaltadas as qualidades, habilidades e experiências do professor, cabendo ao aluno 
um papel passivo de reprodutor do que lhe foi ensinado. 

Nesse modelo de ensino, a avaliação discente tem primordialmente um caráter 
classificatório, pontual e punitivo, valorizando o aspecto cognitivo, cabendo ao professor o 
papel de fiscalizar e controlar. Já a avaliação dos docentes, quando realizada pelos alunos, 
privilegia características pessoais dos professores, abandonando os avanços adquiridos 
em relação ao próprio processo educativo (SIQUEIRA, 2002).

Quando um método de avaliação é aplicado ao modelo ativo de aprendizagem, parte-
se da premissa de que ninguém pode aprender pelo outro. O processo de aprendizagem 
resulta das experiências, habilidades e capacidades desenvolvidas pelo educando, sendo 
responsabilidade do professor o papel de mediar a relação do aluno com o conhecimento, 
o que proporciona uma ambiente favorável para o crescimento mútuo.

Assim, no caso da avaliação do ensino num modelo ativo, realiza-se um processo 
de acompanhamento da evolução do aluno em diversas dimensões, quais sejam: cognitiva 
(saber conhecer), de habilidades (saber fazer) e de atitudes (saber ser e saber conviver), 
identificando os progressos e auxiliando nas dificuldades detectadas. Nesse contexto, a 
avaliação discente, irreleva a memorização, a cobrança de conhecimentos pontuais e de 
situações excepcionais, relevando o espírito crítico, a capacidade de análise e de relacionar 
fatos (SIQUEIRA, 2002).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como se observa, o decreto determina diversos procedimentos de avaliação com 

o fim de diagnosticar a situação qualitativa do ensino superior no país. Esses processos e 
procedimentos foram regularmente implementados. Segundo Siqueira (2002), a avaliação 
das Condições de Oferta soma-se ao Exame Nacional de Cursos, ambos atualmente 
extintos, e às avaliações continuamente realizadas pelas comissões especialistas de 
ensino quando da autorização ou do reconhecimento de cursos de graduação, incluindo 
sempre verificações prévias in loco das condições de funcionamento desses.
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